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  CIRCULAR N º 28/2020-DG                                                     Avaré, 24 de setembro de 2020 

 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
28/09/2020 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
28 de setembro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte matéria:  

       
1.   PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05/2020 - Discussão Única  

Autoria: Mesa Diretora 
Assunto: Dispõe sobre alteração do artigo 2º da Resolução Municipal nº 379, de 1º de abril 

de 2014, dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Resolução nº 05/2020 e dos Pareceres do Jurídico e da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

 
2. PROJETO DE LEI Nº 86/2020 - Discussão Única  

Autoria: Mesa Diretora 

Assunto: Dispõe sobre a fixação dos subsídios dos vereadores para a legislatura 2021/2024. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 86/2020 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

(c/emendas) 

 

3. PROJETO DE LEI Nº 87/2020 - Discussão Única  

Autoria: Mesa Diretora 

Assunto Dispõe sobre a fixação dos subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, bem 

como dos Secretários Municipais e Chefe de Gabinete para a legislatura 2021/2024 e adota 

outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 87/2020 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

(c/emendas) 

 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 
328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 118/2020. 
Projeto de Resolução nº 05/2020.  
Autor: FRANCISCO BARRETO DE MONTE NETO 
 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre alteração do 
artigo 2º da Resolução Municipal nº 
379, de 1º de abril de 2014 e dá outras 
providências. 

 
 
 

P A R E C E R  
 
 
 

                           Trata-se de Projeto de Resolução visa alterar o artigo 2º da 

Resolução Municipal nº 379, de 1º de abril de 2014, tendo em vista as razões 

esposadas em sua justificativa a fls. 03 do presente projeto. 

 

  O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 
obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e interesse 
público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua 

gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e 

desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez 

constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 
Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 
submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 
não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 
da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 
estado de Direito.(...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da 
ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, 
Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5). 
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Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre 

o projeto ora analisado. 

 

Consoante art. 194 da Resolução 407/2017, o projeto de 

resolução á a proposição destinada a regular assuntos de natureza político 

administrativa da Câmara e de sua secretaria administrativa. Confira-se a 

seguir: 

 

Art. 194 - Projeto de Resolução é a proposição destinada a 

regular assuntos de economia interna da Câmara, de natureza político-

administrativa, e versará sobre a sua Secretaria Administrativa, a Mesa e 

os Vereadores, não sujeita à sanção do Prefeito e cuja promulgação 

compete ao Presidente da Câmara.   

  

§ 1º - Constitui matéria de Projeto de Resolução: 

  

a) destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 

  

b) elaboração e reforma do Regimento Interno;   

  

c) julgamento de recursos; 

  

d) constituições de Comissões de Representação;  

 

e) organização dos serviços administrativos; 

  

f) criação, transformação ou extinção de seus cargos, empregos 

ou funções; 

  

g) demais atos de economia interna da Câmara. 
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No tocante à iniciativa, por forção do §2º do art. 194 do 

Regimento Interno, pode-se afirmar que a iniciativa dos projetos de resolução 

poderá ser da Mesa, das Comissões ou dos Vereadores, sendo exclusivo da 

Comissão de Constituição e Justiça e Redação a iniciativa do projeto previsto 

na alínea “c”, do parágrafo anterior, e da Mesa no caso previsto na alínea f . 

 

No mérito, a matéria é afeta à organização interna da Câmara, 

consoante previsão do artigo 51, IV da Carta Republicana aplicável 

simetricamente aos demais entes federados, consoante artigo 20, III da Carta 

Bandeirante.  

 

Destarte, não se vislumbra no vertente Projeto qualquer mácula 

capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

 

Diante do exposto, s.m.j., o Projeto em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo 

pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo ter o 

seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 22 de setembro de 2020. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídica 
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Processo nº119/2020 

Projeto de Lei nº 086/2020 

Autor: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Avaré 

 

 

 

 

 

Ementa: “Dispõe sobre a fixação dos 

subsídios dos Vereadores para a 

legislatura 2021-2024.” 

 

 

 

P A R E C E R  

 

 

 

Trata-se de projeto de Lei que dispõe sobre a 

fixação dos subsídios dos Vereadores da Câmara Municipal de 

Avaré (SP) para a legislatura de 2021 a 2024. 

 

 

 Nesse sentido, cumpre consignar que a 

Constituição Federal de 1988 conferiu ao Poder Legislativo 

Municipal a competência para fixar os subsídios dos 

vereadores (art. 29, VI) de uma legislatura para outra e, 

preferencialmente, antes das eleições. 

 

 

A Emenda Constitucional nº 25/00, cuja entrada 

em vigor ocorreu em 1º de janeiro de 2001, alterou os limites 

para a fixação dos subsídios dos Vereadores, prevendo sua 

fixação pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 

legislatura para a subsequente, observados os critérios 

estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes 

limites máximos: 

 
a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  
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 b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
         
c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais;1 
         
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a cinquenta por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais;  
         
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais;  
        
 f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais;  
  

 
1 LEI Nº 16.090, DE 08 DE JANEIRO DE 2016 
 
Fixa o subsídio dos Deputados Estaduais para o exercício de 2016 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1º - A remuneração do Deputado à Assembleia Legislativa é fixada, para o exercício financeiro de 
2016, em R$ 25.322,25 (vinte e cinco mil, trezentos e vinte e dois reais e vinte e cinco centavos). 
Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias. 
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro 
de 2016. 
Palácio dos Bandeirantes, 8 de janeiro de 2016. 
GERALDO ALCKMIN 
Renato Villela 
Secretário da Fazenda 
Marcos Monteiro 
Secretário de Planejamento e Gestão 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8 de janeiro de 2016. 
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 O total da despesa com a remuneração dos 

Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por 

cento da receita do Município2. 

 

  

 No mesmo sentido a Lei Orgânica Municipal: 

 

 

“Art. 28 - Compete, privativamente, à Câmara 
Municipal exercer as seguintes atribuições, dentre 
outras: 
(...) 
XXII - fixar, observando o que dispõe a Constituição 
Federal, a legislação pertinente a esta lei Orgânica e o 
Regimento Interno da Câmara Municipal, os subsídios 
do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, sobre as quais 
incidirão imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza, devendo esta fixação ser feita 
antes da eleição dos novos Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores.” 
 

 

Nesse sentido, o Projeto de Lei em comento não 

apresenta qualquer vício quanto a sua iniciativa. 

 

 

Verifica-se que o projeto traz o valor do 

subsídio fixado em reais, atendendo as exigências da lei.    

 

 

Nos termos do art. 37, X da CF, a remuneração 

dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do 

art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 

específica assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 

data e sem distinção de índices. 

 
2 Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 

aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 

nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

(...) 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da 

receita do Município; 
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Nota-se pela nova redação dada ao art. 37 que 

não mais é necessário que a fixação dos subsídios dos agentes 

políticos se dê no final de cada legislatura, podendo 

doravante dar-se em qualquer momento até o final de cada 

legislatura. 

 

 

Por fim, cabe mencionar que o Projeto de Lei 

atende o limite estipulado para a remuneração dos agentes 

públicos previsto no art. 37, XI da CF, com a nova redação 

dada pela EC nº 41/03, o teto remuneratório em âmbito 

municipal, inclusive para vereadores deverá ser o subsídio do 

Prefeito Municipal, constitucionalizando-se, dessa forma, 

antiga jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF- PLENO- 

Rextr. Nº 181.715- Rel. Min Marco Aurélio, Diário da Justiça, Seção I, 

7 fev. 1997). A EC nº 47/05 em nada alterou esse entendimento, 

pois o parágrafo 12 do art. 37 da Carta Magna expressamente 

exclui os vereadores da possibilidade de estabelecimento de 

subteto local. 

 

 

Assim, SMJ, cremos que o presente Projeto de 

Lei, não se encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou 

inconstitucionalidade. 

 

 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não 

sugerimos nenhuma correção. 

 

 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades 

legais e regimentais, opinamos pela regular tramitação da 

presente propositura, eis que não se encontra maculado pelo 

vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, devendo ter o 

seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

Av. Gilberto das Filgueiras – Colina da Boa Vista – Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 37113070  

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 
5 

Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades 

legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré, 22 de setembro de 2020. 

 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídica 
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Processo nº   120/2020 

Projeto de Lei nº    87/2020 

Autor: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Avaré  

 

 
 
Assunto: “Dispõe sobre a fixação dos subsídios 

do Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, bem como 

dos Secretários Municipais e Chefe de Gabinete 

para a legislatura 2021-2024 e adota outras 

providências” 

 
 

P A R E C E R  

 

Trata-se de projeto de Lei que dispõe sobre a fixação dos 

subsídios Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, bem como dos Secretários Municipais 

e Chefe de Gabinete para a legislatura 2021-2024. 

 Nesse sentido, necessário consignar que a Constituição 

Federal de 1988, conferiu ao Poder Legislativo Municipal a iniciativa privativa de 

apresentar Projeto de Lei para fixar os subsídios dos secretários municipais (art. 29, 

V) de uma legislatura para outra e, preferencialmente, antes das eleições, senão 

vejamos: 

“Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, 

votada em dois turnos, com o interstício mínimo 

de dez dias, e aprovada por dois terços dos 

membros da Câmara Municipal, que a 

promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 

nesta Constituição, na Constituição do respectivo 

Estado e os seguintes preceitos: 
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(...) 

 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa 

da Câmara Municipal, observado o que dispõem 

os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 

I; 

(...)” 

 

No mesmo sentido, a Lei Orgânica Municipal consagra tal 

previsão quando se observa a redação do artigo 41, inciso III, que assim e apresenta: 

“Art. 41 - É da competência exclusiva da Mesa da 

Câmara a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(...) 

III - Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e 

dos Secretários Municipais serão fixados por lei de 

iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 

dispõem os artigos 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, 

e 153, § 2º, I da Constituição Federal. (...).” 

 

Não longe, surge ainda no mesmo diploma legal, o artigo 76, 

que além de realçar a exigência de lei para fixação, traz a previsão da revisão geral 

anual, senão vejamos: 

“Art. 76 - Os subsídios mensais dos secretários, 

diretores ou coordenadores municipais, 

equiparados a estes para efeitos desta lei, os cargos 

de chefe de gabinete e procurador chefe, serão 

fixados através de lei proposta pela Câmara 

Municipal, permitida a revisão, observados os 

limites legais e constitucionais.  

 

Parágrafo único. O membro de Poder, o detentor 

de mandato eletivo, os Secretários Municipais ou 

cargo correspondente serão remunerados 
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exclusivamente por subsídio fixado em parcela 

única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 

representação ou outra espécie remuneratória, 

obedecido em qualquer caso, o disposto no art. 37, 

X, XI e 39, § 4º da Constituição Federal.” 

 

Nesse sentido, o Projeto de Lei em comento não apresenta 

qualquer vício quanto a sua iniciativa. 

 

Os Secretários de Municípios são e devem ser tratados como 

agentes políticos, exigindo regime legal específico e diverso daquele que disciplina 

os cargos comissionados, daí porque necessária a edição de lei específica, no que se 

refere à instituição e revisão de seus subsídios. 

 

Os cargos de Secretário Municipal estão submetidos ao 

regime de subsídio, fixado em parcela única , sendo “enquadráveis na espécie 

agentes políticos’, e, por não terem, forma constitucional própria de provimento e, 

por possuírem a natureza de cargo de confiança, são admissíveis e demissíveis  ‘ad 

nutum’, ficando, por isso, adstritos à regulamentação destinada aos cargos em 

comissão, mediante compatibilização com o regramento constitucional‟ previsto na 

Emenda Constitucional nº 19/98”. 

 

Cumpre registrar, que a fixação dos subsídios do prefeito, 

vice-prefeito e secretários municipais está sujeita ao princípio da anterioridade, em 

virtude dos preceitos da moralidade e da impessoalidade estabelecidos no caput do 

art. 37 da CR/88, independentemente de sua previsão na Lei Orgânica do Município. 
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Essa sujeição baseia-se na vedação ao aumento dos subsídios desses agentes 

políticos no curso da mesma legislatura em que ocorreu a alteração, sendo permitida 

apenas a recomposição da perda do valor aquisitivo da moeda. 

Noutro rumo, verifica-se que o projeto traz o valor do 

subsídio fixado em reais, atendendo as exigências da lei.    

Nos termos do art. 37, X da CF, a remuneração dos servidores 

públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou 

alterados por lei específica assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e 

sem distinção de índices. 

Nota-se pela nova redação dada ao art. 37 que não mais é 

necessário que a fixação dos subsídios dos agentes políticos se dê no final de cada 

legislatura, podendo doravante dar-se em qualquer momento até o final de cada 

legislatura. 

Por fim, cabe mencionar que o Projeto de Lei atende o limite 

estipulado para a remuneração dos agentes públicos previsto no artigo 37, XI da CF. 

  

Assim, SMJ, cremos que o presente Projeto de Lei, não se 

encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos 

nenhuma correção. 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação da presente propositura, eis que 
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não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, 

devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara 

Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

É o parecer. 

Avaré, 22 de setembro de 2020. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídica 

 
 


















